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II Encontro da Comissão de Tecnologia

Tarefa IV


ATA

Aos 18 (dezoito) e 19 (dezenove) dias dos mês de outubro do ano de 2012 (dois mil e doze), na Cidade de Florianópolis-SC, na sede do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,  reuniram-se os membros responsáveis pela Tarefa IV da Comissão de Tecnologia do ENCOGE – Avaliar qual o melhor sistema a ser adotado no âmbito Nacional –, estando presentes: CGJ-AM: Des. Yedo Simões de Oliveira – Desembargador Corregedor, Dr. Roberto Hermidas de Aragão Filho – Juiz de Direito, Messias Augusto Lima Belchior de Andrade – Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação e Thiago Facundo de Magalhães Franco – Analista Judiciário; CGJ-BA: Dr. Icaro Almeida Matos – Juiz Auxiliar da Corregedoria das Comarcas do Interior; CGJ-CE: Marcus Venícius Rocha – Diretor da Divisão de Sistemas do DEINF; CGJ-GO: Antônio Pires de Castro Júnior – Diretor de Tecnologia da Informação da CGJ; CGJ-MT: Des. Márcio Vidal – Corregedor-Geral, Dr. Lidio Modesto da Silva Filho – Juiz de Direito Auxiliar da CGJ, Reginaldo Celestino Araújo da Silva Cardozo – Diretor do Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância, João Gualberto Nogueira Neto – Assessor de Projetos de Sistemas do Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância e Uiller Del Prado – Assessor de Projetos de Sistemas do Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância; CGJ-PR: Emerson dos Santos Varella – Oficial de Gabinete do Corregedor, Luiz Octavio Cim Pereira – Técnico de Secretaria e Rodrigo Daniel Campaner de Lira – Analista de Sistemas; CGJ-RO: Dra. Úrsula Gonçalves Theodoro de Faria Souza – Juíza Auxiliar da Presidência, Ângela Carmem Szymczak de Carvalho – Analista de Sistemas e Alessandra Lima Costa – Analista de Sistemas; CGJ-RS: Dr. Ruy Rosado de Aguiar Neto – Juiz Corregedor e José Carlos Scarpellini Silveira – Analista de Sistemas; CGJ-SC: Des. Vanderlei Romer – Desembargador Corregedor, Dr. Antônio Zoldan da Veiga – Juiz Corregedor, Ricardo Tadeu Boscollo Heleno – Analista de Sistemas, Tatiana Melissa Matos – Secretária Jurídica do Desembargador Corregedor, João Vicente Silva Machado – Assessor Correicional, Marco Túlio de Camargo Dolberth – Secretário do CGINFO e Sara Regina Firmino – Assessora Correicional. O Desembargador Corregedor do Tribunal de Justiça de Santa Catarina abriu a reunião. Também fizeram uso da palavra o Desembargador Sérgio Torres Paladino, Presidente em exercício do TJSC, o Desembargador Corregedor Márcio Vidal do TJMT, o Desembargador Corregedor Yedo Simões de Oliveira do TJAM e o Juiz Corregedor Antônio Zoldan da Veiga do TJSC. Na oportunidade, foram divulgadas as respostas das Corregedorias ao formulário eletrônico disponibilizado junto ao sítio da Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (CGJ-SC), que seguem anexas a esta ata. Responderam ao questionário 25 Estados. Foram apresentadas as informações de comportamento técnico dos sistemas, ou seja, se o software pode ser cedido, atende à processos físicos e/ou digitais, integra o 1º grau ao 2º grau, possui desenvolvimento e suporte próprio ou terceirizado. Em seguida, foram apresentadas as linguagens de programação e banco de dados de cada software. A apresentação foi finalizada com a indicação dos números de processos em andamento, varas atendidas, usuários, custo de desenvolvimento, equipe de desenvolvimento, custo do suporte e equipe de suporte existente para cada Estado. Após, cada Estado participante manifestou sua opinião em relação ao software que possui hoje (pontos positivos e negativos), bem como se possui interesse em adotar um outro sistema e sua experiência com o PJ-e, além de outros detalhes acerca dos Estados pelos quais ficou responsável. Exposta todas as opiniões e informações sobre cada sistema, os membros do encontro discutiram sobre qual software atual melhor atenderia à Justiça Estadual como um todo, concluindo que, antes de tudo, deve ser respeitada e preservada a independência e autonomia de escolha de cada Tribunal em relação a Tecnologia de Informação. Houve consenso de que o sistema PROJUDI do Paraná é o que melhor atende à Justiça Estadual por apresentar grande sucesso, por ser um sistema estável, com distribuição de mais de 1 milhão e duzentos mil processos, bem como porque pode ser cedido (já o foi para o Estado do Amazonas). Sugeriram que, com a aderência dos Tribunais de Justiça, seja montada uma comissão para analisar a questão do desenvolvimento e suporte do PROJUDI PR aos demais Estados. No tocante ao PJ-e os membros deliberaram, em minuta que segue anexa a esta ata, sobre os aspectos positivos, negativos (operacional, técnicos, funcionalidades) e riscos do referido sistema. Os membros concluíram que o PJe é um sistema que tem uma boa concepção e uma modelagem funcional, contudo, a aplicação ainda não alcançou a fase de maturação, com isso, por mais que concentrem esforços materiais e humanos, são confrontados com problemas de desenvolvimento. Problemas estes agravados pelo fato de a intervenção técnica ser exclusiva da equipe do Conselho Nacional de Justiça, em Brasília. Mencionaram, também, que a utilização do sistema torna-se inviável até que se disponibilize uma atualização que corrija a demanda gerada. Ressaltaram, ainda, que a referida manifestação não possui o intuito de questionar a viabilidade de implantação, utilização e/ou da qualidade da aplicação. O que foi posto em tela é o cenário de impotência técnica para evolução no projeto, quer seja pela impossibilidade de efetuarem manutenções corretivas e/ou evolutivas, quer seja pelo excessivo tempo de respostas nas soluções que por vezes é subjetiva, pois em várias demandas o retorno é de que “existe uma previsão em uma futura versão”. Desse modo, deliberaram que como substituição ao PJ-e poderia ser sugerido ao CNJ a adoção do PROJUDI PR para servir como opção à Justiça Estadual, que poderia ser implementado (desenvolvimento e suporte) com a participação do CNJ. Alternativamente, tendo em vista que mais de 80% dos processos em tramitação no país são de competência das Justiças Estaduais, o CNJ poderia abrir espaço para desenvolvimento conjunto do PJ-e com as Justiças Estaduais, mesmo sem a adesão dos Tribunais ao aludido sistema. Os membros sugeriram que independentemente da adoção de qualquer sistema, poderia ser implementado a nível Nacional o “sistema único de validação de usuários”, o “peticionamento padronizado e portal para recebimento e repasse das petições” e as “intimações eletrônicas centralizadas”. Foi sugerido que a conclusão obtida em relação à presente tarefa seja levada ao conhecimento do Colégio de Presidentes. Também foi decidido que o Estado do Amazonas e o de Santa Catarina, representados, respectivamente, pelos servidores Messias Augusto Lima Belchior de Andrade e Ricardo Tadeu Boscollo Heleno, apresentarão a conclusão da Tarefa IV desta Comissão no ENCOGE de Gramado. Nada mais havendo a tratar, o Desembargador Corregedor-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, declarou encerrada a reunião às 15 horas e 40 minutos.
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